
Art. 18. O trânsito de veículos ou combinações de veículos, utilizados no transporte de carga

indivisível, ou veículos especiais, somente poderá ser efetuado mediante prévia obtenção de AET, com

porte obrigatório.

§ 1º Poderá ser fornecida AET para o transporte carga composta de mais de uma unidade

indivisível no mesmo veículo ou combinação de veículos, excetuando-se as CVC regidas pela Resolução

CONTRAN nº 211, de 2006, desde que as cargas não ocasionem novos excessos de largura, comprimento

ou altura decorrente da adição de segunda ou mais cargas, bem como não gerem excesso longitudinal,

dianteiro ou traseiro, além da carroceria, tampouco que o comprimento do conjunto transportador não

ultrapasse 30,0 m (trinta metros), que os limites máximos de peso por eixo ou conjunto de eixos não sejam

ultrapassados, que o peso bruto total combinado não ultrapasse o limite de 74,0 (setenta e quatro)

toneladas e que a segurança não seja comprometida.

§ 2º O transporte de carga composta de mais de uma unidade indivisível, objeto do §1º do art.

18, não se aplica ao transporte de cargas do segmento eólico.

Art. 19. Para a combinação de veículos ou veículos especiais, a AET será, inicialmente, fornecida

com prazo de noventa dias consecutivos e válida para apenas uma viagem, com percurso definido, quando

exceder quaisquer dos limites definidos no art. 20, incluído o retorno do veículo vazio ou transportando

veículos ou equipamentos usados na execução do transporte.

Parágrafo único. Poderá, após solicitação do transportador e com a devida justificativa, e ainda a

critério do DNIT, ser prorrogado o prazo de validade da AET por até igual período, em vista de concluir o

transporte.

Art. 20. Poderá ser fornecida AET por período, com prazo de validade de até um ano, a partir da

data de sua liberação, a transitar do amanhecer ao pôr do sol, em todas as rodovias federais, incluídas as

operadas sob regime de concessão e delegação, aos conjuntos transportadores, ou veículos especiais,

respeitados os seguintes limites máximos de:

I - comprimento total: até 30,00 m (trinta metros);

II - largura total: até 3,20 m (três metros e vinte centímetros);

III - altura total: até 4,40 m (quatro metros e quarenta centímetros);

IV - Peso Bruto Total Combinado - PBTC: inferior ou igual a 57,0 t (cinquenta e sete toneladas); e

V - distribuição de peso bruto por eixo ou conjunto de eixos, de acordo com o artigo 8º desta

Resolução.

§ 1º Períodos diferentes dos estabelecidos poderão vir a ser adotados, para trechos rodoviários

específicos, mediante proposição do interessado no transporte para aprovação prévia, a critério do SAET,

devendo esses trechos serem convenientemente sinalizados pelas respectivas SRE/DNIT e empresa

concessionária, se couber.

§ 2º A critério do SAET, poderão ser incluídos reboques ou semirreboques adicionais na AET,

desde que o conjunto engatado não ultrapasse os limites preconizados no art. 20, e que estes reboques

possuam a mesma configuração, com o mesmo tipo de carroceria e mesma quantidade e distribuição de

eixos.

§ 3º Conjuntos transportadores formados por reboque ou semirreboque extensíveis, terão

validade por período, com prazo de validade de até um ano, somente se transitarem com 23,0m (vinte e

três metros) de comprimento total, devido as excepcionalidades de manobra desses veículos.

Seção II

Pedidos de Autorização Especial de Trânsito - AET

Art. 21. A solicitação da AET deverá ser feita através do sítio do DNIT na Internet, pelo SIAET,

somente por transportadores (pessoa física ou pessoa jurídica responsável pelo transporte da carga,

cadastrado como tal no banco de dados da Receita Federal e no Registro Nacional de Transportadores

Rodoviários de Cargas - RNTRC/ANTT ou quando transportando carga própria).

Parágrafo único. Caso o SIAET esteja inacessível ou indisponível na Internet por mais de setenta

e duas horas, ininterruptamente, a solicitação poderá ser feita na SRE/DNIT com circunscrição sobre o

local onde se iniciará o transporte, ou no local da matriz, filial ou do representante legal do solicitante,


